
II WORKSHOP INTERNACIONAL DE HISTÓRIA DO AMBIENTE: Desastres Ambientais e
Sustentabilidade & GISDAY 2011
Novembro de 2011
Florianópolis - SC - Brasil

HISTÓRIA DAS TERRAS, MEMÓRIA DAS ÁGUAS: ESBOÇOS DE UMA SUSTENTABILIDADE
ETNOSOCIOAMBIENTAL EM UM TERRITÓRIO INDÍGENA NO SEMI-ÁRIDO BRASILEIRO

Carine Monteiro de Queiroz (UFBA) - cariqz@yahoo.com.br
Mestranda no Programa de Pós Graduação em Psicologia da UFBA, especialista em Gerenciamento Ambiental,
Colaboradora do NEPA-BA (Nucleo baiano de Estudos Pessoas/Ambientes) e do Observatório de Educação Escolar
Indígena - Bahia

Clelia Neri Côrtes (UFBA) - cleliacn@yahoo.com.br
Docente do Instituto de Humanidades, Artes e Ciencia da UFBA (IHAC/UFBA), doutora em Educação (UFBA)



História das Terras, Memória das Águas: Esboços de uma Sustentabilidade 
Etnosocioambiental em um Território Indígena no Semi-árido  

 

Sinopse: 
Como as historias/memórias relatadas pelos mestres/as locais, e os diálogos entre saberes/fazeres 
tradicionais e técnico/científicos podem contribuir para a promoção da autonomia e sustentabilidade em 
um território étnico localizado na região semi-árida? Pesquisas e ações desenvolvidas através do dialogo 
interdisciplinar e intercultural  têm se voltado para questões como esta, implicando-se em reconhecer, na 
adversidade da seca, alternativas que colaborem com os processos de fortalecimento deste povo e 
fomentem um manejo adequando deste ecossistema. 
 

Synopsis: 
How the histories/memories related by local learned men, and the dialogue between tradicional and 
technical/scientific knowledge/pratices can contribute to the promotion of sustainability and autonomy in 
an ethnic territory localizated at the semi-arid region? Researchs and actions developed through 
interdisciplinary and cross-cultural dialogue have being turned to issues like this, recognizing, in adversity 
of drougth, alternatives to cooperate with the process of strengthening the especific group and encourage 
appropriate doings for this ecosystem. 
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 Abordadas como um dos principais desafios do século XXI diante da eminente 

(in)sustentabilidade da vida no planeta, as questões socioambientais compõem uma complexa 

trama de situações, historicamente constituídas e cotidianamente re/produzidas, 

processos/produtos das interdependentes  relações humano/ambientais. Suas implicações 

afetam, em variados níveis, a qualidade de vida das diversas populações, desde a saúde e o 

bem-estar físico e psicológico, ao acesso a elementos essenciais como a  água, o alimento, a 

moradia.  

 As condições de escassez, degradação e comprometimento dos corpus d’água e 

recursos naturais, a insegurança alimentar, a exposição à riscos, as perda de vidas e bens 

(materiais e simbólicos), são alguns dos aspectos que incidem nas experiências humanas, 

contrapondo-se aos direitos resguardados nas leis e documentos oficiais, nacionais e 

internacionais. Diretrizes que, para além da tinta e do papel, buscam responder aos múltiplos e 

adversos cenários, contextos específicos de vulnerabilidade. Este espaços de vida são 

permeados por características ambientais, socioculturais, econômicas e políticas que, 

conjuntamente, formulam complexidades de gravidades relativas, e exigem 

estudos/intervenções imediatas, de médio e longo prazos, inter/multidisciplinares. 

 Nos estados do nordeste brasileiro, em cujas terras costeiras foram sediados os 

primeiros desembarques para a então descoberta do ‘novo mundo’, por volta de 1500, observa-

se atualmente parte da rica sociobiodiversidade típica deste país, mas também, senão ainda, 

as diversas facetas que refletem suas grandes contradições. Encontram-se nestes territórios, 

povos e comunidades tradicionais (indígenas, quilombolas, marisqueiras, pescadores), e 

diferentes biomas incluindo a Caatinga que, apesar de ser reconhecido como o único 

exclusivamente brasileiro, abriga indicadores ecológicos, “econômicos e sociais amplamente 

desfavoráveis“ (UNICEF, 2005, p.4).  

 A população indígena na região semi-árida do Brasil, como outros grupos humanos que 

aí habitam, convive, historicamente, com aspectos físico-climáticos da seca, agravados por um 

contexto agrário e sociopolítico de dominação e concentração fundiária. Assim, se por um lado 

são as fragilidades naturais do ambiente que afligem (solos rasos e irregularidade das chuvas), 

por outro, são as implicações dos projetos de colonização, e políticas subseqüentes, que 

ressoaram através dos tempos no silenciamento de saberes e formas de expressão, impondo 

modelos produtivos exóticos. Processos associados ao “desarraigamento das comunidades de 

seus espaços étnicos, a destruição de suas identidades culturais e o abandono de práticas 

tradicionais” (LEFF, 2001, p.90). 

 Significativa parcela destes grupos humanos passaram por rupturas em seus padrões 

de organização social e de manejo dos recursos naturais, e tiveram que se  adaptar a um 

espaço reduzido e ecologicamente desequilibrado (Oliveira, 1995). Neste contexto emergem os 

"índios do nordeste", uma unidade integrada pelos "diversos povos adaptativamente 
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relacionados à caatinga e historicamente associados às frentes pastoris e ao padrão 

missionário dos séculos XVII e XVIII" (DANTAS, SAMPAIO & CARVALHO, 1992, p. 79).  

 Durante pesquisas e ações, diagnósticas/prognósticas e formativas, junto a um povo 

indígena que tem sua trajetória e seu território marcados por estes aspectos, observou-se que, 

enquanto se buscava registrar conhecimentos tradicionais sobre este lugar, ao falar do 

ambiente os mestres/as locais contavam historias das terras, perdidas e reconquistadas. E, por 

vezes, relatavam memórias das águas, outrora mais abundantes, mas ainda sagradas. Em 

suas narrativas, tratavam/integravam suas dimensões orgânica e mítica, refazendo um elo 

entre o passado, o presente e o futuro.  

 Assim, em meio ao sertão, a nascente do rio foi abordada como uma força que pulsa e 

move a própria vida, individual e coletiva. A água, compreendida como um bem vital, torna-se 

uma referência cultural no processo de afirmação étnica e na mobilização social em defesa do 

território. Eles nos contam: [...] consideramos a [...] como coração da aldeia, é lá que tem 

aquela nascente, tem aquela água jorrando [...] assim como o ser humano não pode viver sem 

o seu coração, então, a gente aqui [...] não podemos viver sem a [...]. E aí nós começamos a 

se unir! A ouvir os mais velhos, a fazer perguntas, se nós tinha direito de desfrutar dessa terra, 

e foi saber que nós tinha direito (Depoimento, 2005). 

 As secas periódicas, e suas conseqüentes migrações, também estão presentes nos 

relatos e versos entoados pelos mais velhos, no som de canções de batalhão e de roda. Na 

década de 1990, a retomada e ocupação dos territórios indígenas nesta região, possibilitou a 

desintrusão destas áreas e permanecia dos grupos étnicos em seus territórios. Hoje, 

entretanto, verifica-se que as migrações se perpetuam na saída dos jovens em busca de 

oportunidades fora da aldeia, haja vista a difícil labuta diária para subsistência através da 

(mono)agricultura de sequeiro no contexto do semi-árido. 

 Eis então que novos desafios se colocam no horizonte deste século para tais grupos 

específicos, e para os profissionais e instituições que atuam neste tema/área. Como estas 

historias contadas pelos mestres/as locais, e os diálogos entre saberes/fazeres tradicionais e 

técnico/científicos podem contribuir para a promoção da autonomia e sustentabilidade neste 

território étnico no semi-árido? Os caminhos trilhados até aqui, sedimentados em pesquisas 

multimétodos (quali/quantitativas), desenvolvidas a partir das perspectivas multireferenciais e 

co-autorais, têm nos conduzido para o reconhecimento de saberes diversos, para uma 

complementaridade como nos sinaliza Boaventura Santos (1996).  

 Partimos do pressuposto de que homens e mulheres inseridos em um contexto 

sociohistórico, interagem com o mundo a fim de se tornarem sujeitos de sua própria práxis, 

entendida como a ação-reflexão-ação dos seres humanos sobre o mundo para transformá-lo, 

especialmente a partir da participação direta e não apenas representativa (FREIRE, 1982). É, 

portanto, neste contar de histórias que as memórias, pautadas em experiências e percepções, 
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vêm à tona transpassadas por significados e  sentidos. Mestres/as e jovens relatam a 

degradação e escassez, e refletem sobre as formas de uso dos recursos, seus desperdícios e 

necessária conservação. Um ir e vir dialógico, um espaço/tempo para ajustar as formas de 

manejo, adequando-as ao semi-árido e à cultura especifica, tornando possível criar novas 

oportunidades também dentro da área indígena, para as presentes e futuras gerações. 

 Neste sentido, este texto, objetiva apresentar um entrelaçar de historias das terras e 

memórias das águas que, tecidas coletivamente a partir dos diálogos co-autorais, 

interdisciplinares e interculturais, têm subsidiado a formulação de esboços para uma 

sustentabilidade etnosocioambiental no semi-árido do Brasil. Trata-se do recorte em pesquisas 

mais amplas realizadas junto a este povo indígena, sendo que duas foram desenvolvidas entre 

2004 - 2010, e uma em curso,  iniciada em 2011. 
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